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A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, com sede no MORRO DOS VENTOS, S/N, BAIRRO 
BEIRA RIO il, inscrito no CM»! (MFob o N° 22.980.99910001-15, através da SECRETARIA MUNICIPAL 
DE OBRAS representado pelo (a) Sr (a). MARIA SILVANA DE FARIA SOUSA., portadora do CPF 

e de outro lado a empresa 	 • inscrita no CNPJ (MF) sob o 
N° 	 - 	estabelecida à 	 , doravante denominada 
simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr (a). 	 , residente na 

portador (a) da cédula de identidade N° 	e do CPF 
- 	, de acátdt tona representação legal que lhe é outorgada têm entre si justo e 

avençado, e celebram o presente contrato, de conformidade com a CONCORRÊNCIA N° 3/2017- O10SEMOB e 
a proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às normas 
disciplinares da Lei N° 8.666193 e altet*çÕespõsteiiores, Lei Complementar Municipal n° 00912016 mediante as 
Cláusulas que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA -DO OBJETO 

1.1. O presente contrato tem como objeto, a Execução de drenagem e superficial duplo (FSD), no bairro Jardim 
Canadá até o bairro Betânia, no Município de Parauapebas, Estado do PS, e será executado sob o regime de 
empreitada por preço global. 

1.1.1. Este contrato vincula-se ao Edital de CONCORRÊNCIA N° 312017- O1OSEMOB, seus anexos e à 
proposta comercial apresentada pela WNTRÀ TADA para o referido processo licitatório. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 

2.1. O valor total deste contrato édeR$ _____ 	 ),discriminadodeacordo 
com a planilha integrante teptposta de preços e o cronograma fisico- financeiro apresentado pela 
CONTRATADA. 

,-.. 2.1.1. Os serviços ora contratados compreendem as especificações e valores abaixo relacionados: 

2.1.2. Os serviços contratados neste instrumento serão executados "partes"  pela Empresa de Pequeno 
Porte ------------------ ----------, conforme foi apresentado pela empresa vencedora em sua proposta 
(com a devida descrição dos itens e quantitativos), que ora faz parte integrante deste contrato. 

2.1.3 - Caso o contrato esteja em vigor depois de transcorridos 360 (trezentos e sessenta) da data de assinatura do 
mesmo, poderá ser admitido o reajuste dos preços, desde que solicitado pela contratada e nos termos da lei, 
aplicando-se o índice INCC - Índice Nacional do Custo de Constnição. 

"Itens do contrato" 

cLÁuSula TERCEIRA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. O prazo de execução de suviçosserá de 240 (duzentos e quarenta) dias, contados a partir do recebimento da 
ordem de serviço. 
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3.1.1. O prazo para o inicio da execução dos serviços será de até 05 (cinco) dias corridos, contados a partir do 
recebimento da ordem de serviço ed1t pela CON'IRATANTE e o de conclusão, será de acordo com o 
proposto pela CONTRATADA, Se inferior ao máximo definido no caput desta cláusula. 

3.1.2. Qualquer serviço a ser realizado aos sábados, domingos e feriados, deverá ser previamente comunicado à 
fiscalização da CONTRATANTE. 

3.2.0 prazo tn{ninn de garantia dos serviços não poderá ser inferior à 05 (cinco) anos, contados do Termo 
de Recebimento Definitivo a ser emitido por Comissão designada pela autoridade competente. 

CLÁUSULA QUARTA - DO AMPARO LEGAL 

4.1. A lavratura do presente contrato decorre da realização da licitação na modalidade CONCORRÊNCIA N -
312017- OIOSEMOR. 

4.2. Os serviços foram adjudicados em favor da CONTRATADA, conforme despacho exarado no processo 
licitatório N° 312017- 010SEMOR, na modalidade CONCORRÊNCIA, tomando como base o disposto no artigo 
45, parágrafo 1°, inciso!, da Lõitt666193. 

CLÁUSULA QUINTA - DA GARANTIA CONTRATUAL 

5.1. Será exigida da CONTRATADA à apresetitação à CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, contados a partir da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor deste contrato, mediante a opção por uma das seguintes 
modalidades: 

5.1.1. Caução em dinheiro ou títulos da divida pública, apresentados na forma legal. 
5.1.1.1. A garantia em apreço, quando em dinheiro, deverá ser efetuada em caderneta de poupança em favor da 
CONTRATANTE. 

5.1.2. Seguro-garantia. 

5.1.3. Fiança bancária. 

5.2. No caso de rescisão deste contrato, por culpa da CONTRATADA, não será devolvida a garantia, 
responsabilizando-se a CONTRATADA por perdas e danos causados ao CONTRATANTE, além de sujeitar-se a 
outras penalidades previstas na lei. - 

5.3. A recusa injustificada da contratada em prestar a garantia de execução, dentro do prazo estabelecido, 
caracteriza o descuznprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas 
e previstas neste Contrato. 

5.4. A contratada é obrigada a a 	nt& complementação da garantia contratual estipulada na condição 5.1 deste 
Contrato, no caso de prorrogação da Vigência 4c contrato ou aumento do valor contratado. 

5.4.1. A complementação da gararnia contratual será de acordo com a prorrogação da vigência do contrato ou 
sobre o aumento do valor contratado. 
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aÁusui.& SEXTA DA ExEcuçÃo DO CONTRATO 

6.1. A execução deste contS bem boiS, OS casos nele omissos, regular-se-Ao pelas cláusulas contratuais e 
pelos preceitos de direito público, j4 supldtivainente, os princípios da Teoria Geral dos contratos e 
as disposições de direito privado, na f~ do artigo 54, da Lei N° 8.666/93 combinado com o inciso XII, do 
artigo 55, do mesmo diploma lejL 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA E EFICÁCIA DO CONTRATO 

7.1. O prazo de vigência do contratoseÊã de 360 (trezentos e sessenta) dias, iniciando a partir da data de sua 
assinatura, com validade e eficácia legal após a publicação do sai extrato, com inicio e vencimento em dia de 
expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o ultimo, podendo ser prorrogado através de Teimo Aditivo, 
desde que ocorra um dos motivos previstos no art. 57, §1 0  da Lei n° 8.666193, se conveniente dou oportuno à 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, de acordo com os prazos e condições previstos na legislação que rege 
amatéria. 

CLÁUSULA OITAVA - DOS MATERIAISt SERVIÇOS 

8.1. A CONTRATADA terá a responsabilidade de fornecimento de todo material, mão de obra com seus 
respectivos encargos, equipemtttõs, aparelhos e todas as despesas de registros, taxas, impostos e as respectivas 
ligações junto às ConcessioSSs: Mstnne tia, nos termos da legislação vigente, integral responsabilidade 
técnica e civil sobre todos os materiais e serviços a serem adotados na execução da obra. 

8.2. Todos os materiais dou equipamentos fornecidos pela CONTRATADA, deverão ser de Primeira Qualidade. 
Entendendo-se primeira qualidade, o nível de qualidade mais elevado da linha do material e/ou equipamento a ser 
utilizado, satisfazer as especifibações da ABNT, do INMETRO, e das demais normas citadas, e ainda, serem de 
qualidade, modelo, marcas e fi$1 ffils nos projetos, nos memoriais de cada projeto, no memorial 
descritivo, que ora é parte ffitegrie dáS instrumento contratual, ou nas especificações gerais, e devidamente 
aprovados pela FISCALIZAÇÃO. 

8.3. Todas as especificações de materiais e equipamentos por marca ou modelo visam somente caracterizar o 
produto, subentendendo-se que a alternativa similar, significa rigorosamente equivalente, tanto no padrão, na 
qualidade dos materiais, bem como na tonalidade de tintas, por exemplo, devendo o material equivalente ser 
aprovado pela FISCALIZAÇÃO. 

8.4. Quando houver motivos ponderáveis para a substituição de um material e ou equipamento especificado por 
outro, a CONTRATADA, em tempo hábil, apresentará, por escrito, por intermédio da FISCALIZAÇÃO, a 
proposta de substituição, instruindo-a com as razões determinadas do pedido de orçamento comparativo, de 
acordo com o que reza o contrato entre as partes sobre a equivalência. 

8.5. A aprovação do uso de materiais, equipamentos ou serviços equivalentes deverá ser feita antecipadamente 
pela fiscalização e ou pelo responsável técnico do projeto. 

8.6. A CONTRATADA será reaponsávclpela administração e pela qualidade dos serviços que porventura tenham 
sido contratados com terceiros. 

8.7. Ficará a critério da FISCALIZAÇÃO, impugnar qualquer serviço executado que não satisfaça as condições 
contratuais. Poderá a FISCALIZAÇÃO paralisar os serviços ou mesmo mandar refazê-los, quando os mesmos 
não se apresentarem de acordo com as especificações, detalhes ou normas de boa técnica. 
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8.8. Todos os serviços que NÃO ËSTfVERE!vÍ DENTRO DAS CONDIÇÕES EXIGIDAS, em especial dos itens 
5 a 11 do memorial descritivo, serão demolidos e refeitos pela CONTRATADA, sem nenhum ônus para a 
CONTRATANTE, tanto de valóres como de PtZCt H 

8.9. Não serão toleradas modificações no projeto, no Memorial Descritivo e nas especificações de materiais sem a 
autorização, por escrito, dos ipectivos Sitóres. 

8.10. A CONTRATADA obiiga..sõ a fornecer todo o material de segurança pessoal que se faça necessário, bem 
corno observar as exigências e recomendações das normas de segurança e executar quaisquer instalações 
provisórias necessárias para Sdàitr*i4os: É de inteira responsabilidade da CONTRATADA a segurança 
do seu pessoal e de terceiros que porventura estejam dentro dos limites das obras. 

8.11. A CONTRATADA será responsável pela segurança das obras e de suas instalações, até o dia do efetivo 
recebimento das mesmas pela CONTRATANTE. 

8.12. A CONTRATANTE p& ti»: á qualquer tempo, exigir o afastamento de qualquer fhncionário da 
JCONTRATADA que se mostrar incompetente, negligente ou insubordinado. 

8.13. O registro do contrato deverá ser considerado pela CONTRATADA, não cabendo à CONTRATANTE, 
nenhum ônus extra aos preços opóstos. 

CLÁUSULA NONA - DOS ENtAles DO CONTRATANTE 

9.1. Cabe durante a vigência do Contrato, além das obrigações resultantes da observância da Lei n° 8.666193 e 
suas alterações; 

9.1.1. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA no prazo estabelecido no contrato; 

9.1.2. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados; 

9.1.3. Assegurar-se da boa prestação dosierviços, verificando sempre o seu bom desempenho; 

9.1.4. Documentar as ocorrências havidas; 

1.5. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, inclusive quanto à continuidade 
da prestação dos serviços, que ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pela Prefeitura 
Municipal e Parauapebas, não deve ser interrompida,  

9.2. A Contratante caberá ainda: 

9.2.1. Receber e conferir o objeto do contrato, consoante às disposições estabelecidas; 

9.2.2. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, a ocorrências de eventuais imperfeições no curso de execução 
dos serviços, fixando prazo pata a sua correção, com total ônus à CONTRATADA; 

923 Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações contratuais, 

9.2.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pelo preposto ou responsável 
técnico da CONTRATADA; 
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925 Rejeitar da CONTRATADA qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as 
orientações técnicas e espeaflcaçôes constante dos Anexos do Edital da CONCORRÊNCIA N° 312017-
O1OSEMOB; 

9.2.6. Não aceitar, sob nenhum ptttS , á franfer&icia de responsabilidade da CONTRATADA para outras 
entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquà outros 

9.2.7. Solicitar que seja refeito oieMçõ recusado, de acordo com as especificações constantes dos Anexos do 
Edital da CONCORRÊNCIA I't312017-0I0SEMOB. 

aÁusuIÀ DÉCIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

10.1 - Antes do inicio das obras, a contratada ficará responsável pelo registro da mesma junto ao INSS, a 
aprovação da obra junto à Secretaria deUrbaniaino, assim como todos os órgtos ambientais e demais legalizações 
pertinentes. 

10.2- Fornecer mão de obra compnwadani&atc qualificada para a execução do objeto de acordo com as 
especificações e prazos determinados no cmnoçama fisico da obra, para realizar os serviços técnicos, conforme 
as exigências deste Projeto ~co; 

10.3- Fornecer todo equiptnemo t: Proteção individual (EPI) e coletivo (EPC) adequados a execução dos 
serviços e de acordo com normas descirança vigente, bem como manta seu pessoal devidamente identificado 
com carteira funcional e uniforme; 

10.4- Fornecer e manter, no local da realização do serviço, Diário de Obra, contendo os lançamentos e registros 
obrigatórios, devendo apresentar ~sempre que solicitado e em todas as medições; 

103- Responsabilizar-se pela perfeita execução dos serviços, de acordo com os projetos e instruções apresentados 
pela Prefeitura Municipal de Parauapebas e: em conformidade com o cronograma flsico da obra, dentro dos 
padrões de qualidade, segurança, resistia, durabilidade e funcionalidade previsto no projeto básico; 

10.6- Apontar engenheiro Civil qualificado, habilitado e autorizado como responsável pelos serviços realizados 
pela Contratada, que deverá participar de todas as reuniões de acompanhamento da execução do Contrato na sede 

"—'da SEMOB e manter contato com a CONTRATANTE e com as equipes durante as jornadas de trabalho; 

10.7- A CONTRATADA assumirá, automaticamente, ao firmar o contrato, a responsabilidade exclusiva por 
danos causados à Prefeitura Municipal de Parauapebas ou a terceiros, inclusive por acidentes e morte, em 
consequência de falhas na execução dos serviços e obras contratadas, decorrentes de culpa ou dolo da contratada 
ou de qualquer de seus empregados owprwostos; 

10.8- Todos os tributos, impostos que incidirem sobre o contrato ou atividades que constituem seu objeto deverão 
ser pagos regularinente pela contratada, e por sua conta exclusiva. Competirá, igualmente, á contratada, 
exclusivamente, o cumprimento de todas as obrigações impostas pela legislação trabalhista e de previdência 
social pertinente ao pessoal contsado para a execução dos serviços e obras avençados; 

10.9- Propiciar o acesso da fiscalização da Prefeitura Municipal de Parauapebas aos locais onde serão realizados 
os serviços, para verificação do efetivo cumprimento das condições pactuadas; 

PrøSturaMunldpaldePanuapebas 
Morro dai Ventos 51N - Bairro Beira Rio 11 - Parsuapebas-PA. CEP 



Estado doPará 	 47 
1Fia. 

GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
\ r 

pitep'eítun* MUNiCIPAl. DE PARAUAPEBAS 	N.Bubrgg 

10.10- A atuação da comissão fiscalizadora da SEMOB não cume a licitante vencedora de sua total e exclusiva 
responsabilidade sobre a qualidade e confbnnldade dos serviços executados, 

10.11 - Fornecer além dos materiais especificados e mão de obra especializada, todas as ferramentas necessárias 
ficando responsável pelo transporte e guarda destes materiais, 

10.12- Proceder à substituição, em até 72(setcnta e duas) horas a partir da comunicação de materiais, ferramentas 
ou equipamentos julgados pela fiscalizaç4o da SEMOB como inadequados a execução dos serviços; 

10.13-À Licitante vencedora deverá si4 ,ccntratar serviços com ME ou EPP, nos parâmetros do Art. 28 da Lei 
Complementar Municipal n° 0091201 6 devendo qualificar em suas propostas as empresas a serem subcontratadas, 
bem como a descrição dos serviços e bens a serem subeontratados, com seus respectivos valores. Obedecendo 
percentual mínimo de 10% e máximo de 30% do valor do contrato- 

10. 14- À Prefeitura Municipal» .t Parauapebas não aceitara, sob nenhum pretexto, a transferência de 
,responsabffidade da licitante Veneoapina outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, terceirizados ou 
quaisquer outros. 

10.15- Propiciar o acesso da fiscalização da :pfrftn Municipal de Parauapebas aos locais onde serão realizados 
os serviços, para verificação do efetivo cumprimento das condições pactuadas; 

10.16- À atuação da comissão fiicaliadora da SEMOS não exime a licitante vencedora de sua total e exclusiva 
responsabilidade sobre a qualidadeeãnti'tde dos serviços executados; 

10.17- Fornecer além dos materiais especificados e mão de obra especializada, todas as ferramentas necessárias 
ficando responsável pelo transporte eguait destes materiais 

10.18- Proceder a substituição, a partir da comunicação de materiais, ferramentas ou equipamentos julgados pela 
fiscalização da SEMOB como inadequados, a execução dos serviços; 

10.19- A Prefeitura Municipal de Parauapebas não aceitam, sob nenhum pretexto, a transferência de 
responsabilidade da licitante vencedora para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, teiteirizados ou 
quaisquer outros; 

10.20 - Comprometer-se a substituir a subcontratada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, na hipótese de extinção 
da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando a 
contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis; 

10.21 - Demonstrada a inviabilida& de nova subcontratação, nos termos do item anterior, a Administração 
Pública poderá transferir a pajtda subcontratada à empresa contratada, desde que sua execução já tenha sido 
iniciada. 

10.22 - Comprovar a regularidade fiscal da(s) microempresa(s) e empresa(s) de pequeno porte a ser (em) 
subcontratada(s), ao longo da vigência contratual, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo para regularização 
previsto no § 1 0  do art. 40  do Decreto Federal n.° 8.53812015. 

10.23- A empresa a ser contratada deverá apresentar, se for o caso, declaração expressa que estará devidamente 
licenciada nos órgãos ambientais competentes para a prestação dos serviços licitados. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

11.1. À CONTRATADA caberá, linda: 

11.1.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenetos e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados 
não manterão nenhum vínculo enipitgatfcio com àCONTRATANTE; 

11.1.2. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no 
decorrer do fornecimento e do dtsanpónho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em 
dependência da CONTRATANTE; 

11.1.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionados à execução dos 
serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência, 

11.1.4. Efetuar o Cadastro ~co dó INSS-CEI da obra, nos termos da Instrução Normativa RFB N° 
97112009, e 

11.1.5. Assumir, ainda, a responsabilidade 'pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução deste 
contrato. 

11.2. A inadimplência da CONTRATADA, com Sferência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste contrato, 
razão - qual CONTRATADA rentinciaexpreàamente a qualquer vinculo de solidariedade, ativa ou passiva, 
com a CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA PELA EXECUÇÃO  DOS 
SERVIÇOS 

12.1. Caberá à CONTRATADA providenciar, junto ao CREA/PA, a devida Anotação de  Responsabilidade 
Técnica (ARE') relativa aos serviços objeto da presente licitação, de acordo com a legislação vigente. 

12.2. O responsável técnico pelos serviços a serem desenvolvidos deverá ter vínculo formal com a 
CONTRATADA e, obrigatoriamente, deverá ser o indicado na fase de habilitação do certame licitatório da 
CONCORRÊNCIA N°3/2017- 010SEMOB. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

13.1. Durante o período de vigência deste contrato, a execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por 
Comissão da CONTRATANTE, para tanto instituída, permitida a contratação de terceiros para assisti-Ia e 
subsidiá-la de informações pertirStes a essa atribuição, devendo: 

13.1.1. Promover as avaliações das etapas executadas, observando o disposto no cronograma fisico-financeiro; e 

13.1.2. Atestar os documentos referentes à conclusão de cada etapa, nos termos deste contrato, para efeito de 
pagamento. 
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13.2. Além do acompanhamento edaflaSinção dos serviços, a autoridade competente da CONTRATANTE ou 
outro servidor devidamente autorizado poderá, ainda, sustar qualquer trabalho que esteja sendo executado em 
desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tomar necessária. 

13.3. CONTRATADA deverá infficar preposto, a ser submetido à aprovação da CONTRATANTE, durante o 
período de vigência deste contato, - representá-la sempre que for necessário 

13.4. A CONTRATADA deverá tnaúttr'no local daobra, durante a sua execução, 01 (um) engenheiro inscrito no 
CREA e aceito pela CONTRATANTE, que na ausência do responsável técnico, se não for o próprio, para 
representá-la sempre que for necessário. 

13.5. O representante da CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução dos serviços mencionados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados. 

13.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da CONTRATANTE deverão 
solicitadas a saia superiores Sïtezohábil para a adoção das medidas convenientes. 

13.7. Sem prejuízo da plena respãnsbffidade daCONTRATADA perante a CONTRATANTE ou terceiros, os 
serviços estarão sujeitos a mais» ~e ~ta fiscalização, a qualquer hora, em toda a área abrangida pelos 
serviços. A CONTRATANTE exercerá a fiscalização da obra por meio de comissão fiscalizadora instituída para 
este fim, bem como auxiliares que se fizerem necessários, devidamente designados pela autoridade competente, 
podendo, ainda, contratar empresàespecialrrada,para auxiliar nesta atividade. 

13.8. A fiscalização da CONTRATANTE solucionará todos os impasses quanto à substituição ou não de peças ou 
materiais, no todo ou em parte irrecupàáveià, ficando a seu cargo os critérios para tal. Qualquer alteração feita ao 
Projeto Executivo, após aprovação da CONTRATANTE, deverá ser registrada no livro "Diário de Obras". 
Ressalta-se que tal limo não poderá ser retirado, em hipótese alguma, do canteiro de obras até que o objeto 
pactuado por este contrato seja concluído e entregue mediante TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO DA 
OBRA. 

13.9. A CONTRATADA facilitará o acesso da fiscalização da CONTRATANTE a todas as dependências da 
obra. Antes de iniciar qualquer serviço, a CONTRATADA pedirá anuência expressa da fiscalização da 
CONTRATANTE. 

13.10. À fiscalização da CONTRATANTE fica assegurado o direito de - 

13.10. 1. Exigir o cumprimento de todos os itens e subitens do Projeto Executivo. 

13.10.2. Rejeitar todo e qualquer serviço mal executado ou material de qualidade inferior ou diferente ao 
especificado em Projeto Executivo, estipulando prazo para a sua retirada e refazimento do serviço, sob ônus da 
CONTRATADA. 

13.11. A presença da fiscalização da CONTRATANTE na obra não diminuirá a responsabilidade da 
CONTRATADA. 

13.12. A Fiscalização da CONTRATANTE acompanhará a execução dos serviços e examinará os materiais 
recebidos na obra, antes de suas aplicações, decidindo sobre aceitação ou rejeição dos mesmos. 

PrSa MunIcaI de Parauspebas 
Moiro dos Ventos 5/Nt - altivo Beba Rio II - Parauapebas-PA. CEP 68.51.5-000. 
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13.13. As exigências da Fiscalização da CONTRATANTE fundamentar-se-ão neste contrato, nas legislações e 
normas vigentes, no Projeto ExàÓuSt tbmÕóidó pela CONTRATADA à CONTRATANTE e nas regras de boa 
técnica. 

13.14. Caberá ainda à comissão fiscalizadora da CONTRATANTE o dever de: 

13.14.1. Fazer cumprir todas as &Spãsiçêes das especificações constantes do Projeto Executivo e deste contrato. 

13.142. Decidir sobre as divergências de projeto e especificações, motivando a escolha tomada. 

cUusuis DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO 
OBJETO 	 1 

14.1.0 início e o prazo de execução dos serviços deverão ocorrer conforme definido na Cláusula Terceira deste 
contato. 

j4.2. O objeto do contrato será recebido pela CONTRATANTE, nos termos da lei 8.666193, dispostos no inciso 1, 
artigo 73: 

14.2.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
ciztunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado. 

14.2.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a 
adequação do okjeto  aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da lei 8.666193. 

14.3. Os serviços a serem executados preveem obediência às Normas Técnicas da ABNT e às normas dos 
fabricantes dos materiais e equipamentos. 

14.4. A execução de todos os serviços obedecerá rigorosamente às indicações constantes dos Projetos Executivos. 

14.5. Cabe à CONTRATADA zelar pela proteção dos empregados e de terceiros, durante a execução das obras, 
r• seguindo as recomendações expressas na legislação pertinente e normas regulamentadoras quanto à. engenharia de 

segurança e medicina do trabalho. 

14.6. Em especial, os serviços objeto do presente contrato deverão ser executados levando-se em conta o 
estipulado na NR-7 e NR-1 8, com vistas à saúde, segurança e integridade fisica do trabalhador. A 
CONTRATADA deverá fornecer a todos os seus empregados todos os equipamentos de proteção individual 
(EPI's) e coletiva (EPC) necessários à sua segurança no trabalho, sem que seja imputado qualquer custo ao 
empregado ou à CONTRATANTE. 

14.7. A CONTRATADA deverá manter na direção da obra um profissional habilitado, conforme apresentado em 
fase licitatória, com conheci±nào que lhe permita a execução de todos os serviços, além dos demais elementos 
necessários à perfeita administração. 

14.8. A administração da obra deverá ser realizada por 01 (um) engenheiro, podendo prestar serviços de 
fiscalização por meio período e 01 (um) Encarregado Geral, devendo este prestar serviços em período integral. 

Prefeitura Municipal de Parsuapebas 
Morro dos Vóntos 3/W'— Miro Beira Rio 11 — Par.u.pebas-P& CEP 6t51 
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14.9. Caberá à CONTRATADA providenciar o pessoal necessário à execução dos serviços, serventes e oficiais 
especializados, de competência comprovada, pan obtenção de resultados na execução dos serviços. 

14.10. Às especificações para a execução do õeto dó presente contrato são aquelas constantes do Projeto 
Executivo disponibilizado quando da publicação do Edital a que este contrato se vincula, às quais a 
CONTRATADA declara ter pleno cotimeAto e está obrigada a cumprir fielmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA ATESTAÇÃO DOS sutviços 

15.1. A atestação das notas fiscais/MuS referente às etapas dos serviços executados okjeto  deste contrato caberá 
à autoridade competente da CONTRATANTE ou a servidor designado para este fim. 

CLÁUSULA DÉCIMA srnA 4DA DESPESA 

16.1. As despesas com a execução dósMØ' objeto deste contrato, mediante a emissão de nota de empenho, 
tstarão a cargo da dotação orçamentária: Exercício 2017 classificação institucional - 1301 - Secretaria Municipal 
de Obras; classificação fimtiai -264512015 1.024 Prolongamento de Canal, Desobst., Limpeza e Drenagem 
de Rede Manejo de Aguas Pluvlala/ classificação econômica -44903100- obras e instalações, subelernento 01 

16.1.1. As despesas dos exesíciosságuintes, durante a vigência do contrato, serão alocadas à dotação 
orçamentária própria consignada na Lei Orçamentária do Município de PARAUAPEBAS (PA), a cargo da 
CONTRATANTE, e no Plano Plurianual de Investimentos. 

cLÁusula DÉCIMA SÉTIMA DO PAGAMENTO 

17.1 - A contratada deverá apresentar àáta fiscal para liquidação e pagamento da despesa, no prazo de até 10 
(dez) dias, contado a partir do adimplèScnto da obrigação. 

17. 1.1 - No caso de as nota (s) fiscal (is) ser (a») emitida (s) e entregue (s) à PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS em data postaior à indicada no item anterior será imputado à contratada o pagamento dos 
eventuais encargos moratórios decorrentes. 

17.1.2 - Havendo erro na nota fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a mesma será 
,.devolvida e o pagamento ficará pendente até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 

o prazo para pagamento iniciar-se-à após a regularização da situação ou reapreseqtação de novo documento 
fiscal, não acarretando qualquer ônus à PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 

172 - O pagamento de cada obrigação será realizado a partir da apresentação da nota fiscal atestada pela 
autoridade competente ou servidor designado, no período de ate 30 (trinta) dias, de acordo com as medições dos 
serviços executados e aprovados e em consonância com a respectiva disponibilidade orçamentária, observadas a 
condições da proposta a4judicada e da ordem de serviço tida. 

172.1 - As medições realizada soàente serão consideradas em condições de ser faturada pela contratada e 
aprovadas pela PREFEITURA MUNICWAL DE PARAUAPEBAS, após os ajustes necessários das rejeições, 
caso houver, apontadas pela Fia1&çlri. 

172.2 - A Fiscalização da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS somente atestará a execução dos 
serviços e liberará a nota fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela contratada, todas as condições pactuadas 
e aprovadas. 

Pura Munldpt de Para uapebas 
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17.3 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARÀUAPEBAS reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no 
ato da atestação, os serviços executados não estiverem Cm perfeitas condições de uso ou em desacordo com as 
especificações apresentadas e aceitas. 

17.4 - Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto perdurar pendência de liquidação de 
obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito à alteração dos 
preços ou de compensação fl~eira por atraso de pagamento. 

17.4.1 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAtJAPEBAS poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela contratada, nos termos deste Pregão. 

17.5- A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS pagará a (s) nota(s) fiscal (is) somente à contratada, 
vedada sua negociação com te~ bit sua colocação em cobrança bancária. 

17.6-A contratada deverá fazer constar na nota fiscal correspondente, emitida sem rasura, e em letra bem legível, 
numero da nota de empenho, o número de Sacoitta corrente, o nome do banco e a respectiva agência. 

17.7 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS t a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da 
parcela, será a seguinte: 

EM=IxNxVP 

Onde: 

EM = Encargos moratórias. 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 
VP = Valor da parcela a ser paga- 
I= índice decompo financeira 0000l644, assim apurado: 

I=ÇrX)1365 => 	I=(61100)1365 	=> 1=0,0001644 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

17.7.1 - A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada 
posteriormente, devida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS entre a data acima referida e a 
correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, de acordo com os termos deste Edital e do contrato. 

17.8. A CONTRATADA autoriza, expressamte retenção de pagamentos devidos em valores correspondentes 
às obrigações trabalhistas inadiniplidas pela CONTRATADA, incluindo salário e demais verbas trabalhistas, 
previdência social e FGTS, concernentes aos empregados dedicados à execução do contrato, e em decorrência de 
propositura de ações trabalhista, em conflormidade ao entendimento previsto no Acordão 3301/2015- Plenário - 
TCU. Assim como, a realização de pagamentos de salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos 
empregados da CONTRATADA, bem um das coitibuições previdenciárias e do FGTS, quando a estes não 
forem adimplidos. 

Prefeitura Munldpal de Parauapebas 
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17.8.1. Autoriza também, dàsifar Os valores retidos cautelarmente junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo 
de serem utilizados exclusivamente no pagamento dos salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das 
contribuições sécias e FGTS, qttdàSpossfvel a realização desses pagamentos - própria Administração, 
dentre outras razões, por feita da docum~ pertinente, tais com folha de pagamento, rescisões dos contratos e 
guias de recolhimento; 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

18.1. O presente contrato poderá ür altS, nós casos previstos no art. 65, da Lei N° 8.666193, desde que haja 
interesse da Administração da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas, adequadas a este 
contrato 

clÁusULA DÉCIMA NONA - p0 AUMENTO OU SUPRESSÃO DOS SERVIÇOS 

19.1. No interesse da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste contrato poderá ser aumentado ou 
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), confirme disposto no artigo 65, parágrafos 1" e 2°, da Lei 

8.666/93. 

19.1.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor contratado. 

19.1.2. Nenhum acréscimo poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, e 

19.1.3. Nenhuma supressão poderá eCder2S96do valor inicial atualizado do contrato, salvo as supressões 
resultantes do acordo celebrado entre as partes. 

19.2. Em caso de supressão dos serviços, se a CONTRATADA já houver adquirido os materiais e posto no local 
dos trabalhos, estes deverãO ser pagos pela CONTRATANTE pelos custos de aquisição regularmente 
comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber indenização por outros danos eventualmente 
decorrentes da supressão, desde que regulanzs*c comprovados. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS PENALIDADES 

20.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações decorrentes da execução do objeto contratado, a 
CONTRATANTE, garantida a prévia e ampla defesa, poderá aplicar à CONTRATADA, segundo a extensão da 
falta ensejada, as seguintes sanções, observado o disposto nos §§ 2° e 30  do artigo 87 da Lei N° 8.666193: 

20.1.1. Advertência, que - aplicada por meio de notificação via oficio, mediante contra-recibo do preposto ou 
responsável técnico da CONTRATADA, estabelecendo-se o prazo de 05 (cinco) dias úteis para se apresente 
justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante análise da CONTRATANTE. 

20.1.2. Multa. 

20.1.3. Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a 
CONTRATANTE, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

20.1.4. Declaração de inidoneidadepam licitar ou contratar com a Administração Pública. 

20.2. A aplicação de multa estabelecida na condição 20.1.2. desta cláusula ocorrerá da seguinte maneira: 

P.JJtira MUniCipal de ParaUapeSS 
Morro dos Ventosa/MI - Bilro Bebi Rio 11 - Parsuapebas-PA. 



Estado do Pará 	 /7 
(pj JM4 

GOVERNO MUNICiPAL DE PARAUAPEBAS 

*flÉttA*UNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	\fiubdca 

20.2.1. Será aplicada multa de 59/5 (cinco por cento) do valor do contrato quando não for apresentado pela 
CONTRATADA, no momento dastedições, os comprovantes de pagamento de recolhimento do INSS e FGTS, 
sem prejuízo das demais pailidádei revistas neste contrato. 

20.2.2. Será aplicada multa de 0,03 % (três centésimos por cento) por dia de atraso na execução da obra, 
incidentes sobre o valor do serviçã a que só réfàita ihfiBção, aplicada em dobro a partir do 10° (décimo) dia de 
atraso até o 30 0  (trigésimo) dia, quando í' CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da multa ou 
rescisão contratual, aplicando-se na hipótese de rescisão as penalidades previstas nas referidas condições 20.12, e 

20.1.3 desta cláusula, sem prejüftt aphéaçãõ das demais corninações legais. 

20.2.3. Será aplicada multa de 10% (dez porÕS&)do valor do contrato, nas hipóteses de rescisão contratual por 
inexecução total do contrato, csractuizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações 
contratuais, quando a entrega for inftior a 50% (cinqüenta por cento) do contatado ou quando o atraso 
ultrapassar o prazo limite de trinta dias, estabelecido no subitem 20.22 supracitado 

20.3. O valor correspondente a qualquer multa aplicada à CONTRATADA, respeitado o princEpio do 
contraditório e da ampla defesa, deverá ser depositado no prazo máximo de 10 (dez) dias, após o recebimento da 
notificação, na forma definida pela iógislaØ, em favor da CONTRATANTE, ficando a CONTRATADA 
obrigada a comprovar o pagamento, mediante a apresentação da cópia do recibo do depósito efetuado. 

20.4.1. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% (um por 
cento) de juros de mora por mtWfraç&o, inclusive refbrente ao mês da quitação/consolidação do débito, limitado o 
pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, após o que, o débito poderá ser 
cobrado judicialmente. 

20.4.2. No caso de a CONTRATADA ser credora de valor suficiente ao abatimento da dívida, a 
CONTRATANTE poderá proceder ao deaconto da multa devida na proporção do crédito. 

20.4.3. Se a multa aplicada for superior ao.toW dos pagamentos eventualmente devidos, a CONTRATADA 
responderá pela sua diferença, podendo esta ser cobtada judicialmente. 
20.4.4. As multas não têm caráter indenizatório;e seu pagamento não eximirá a CONTRATADA de ser acionada 
judicialmente pela responsabilidade civil decorrente das infrações cometidas junto a CONTRATANTE, inclusive 
com a possibilidade de exigir perdas e danos. 

20.5. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no 
Cadastro de Fornecedores da CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV 
da Lei n.° 8.666193. 

20.6. Comprovado o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificados e aceitos pela 
CONTRATANTE, em relação a um dos eventos aqui arrolados, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades 
mencionadas. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMJUA - DA JNÉXECUÇÀO ou uscisko DO CONTRATO 

21.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei 
no 8.666193. 

21.2. Os casos de rescisão .àent*wl serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

Pre%tn Mt.m$clp& da Paravapabas 
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21.3. A rescisão do contato poderá ser. 

21.3.1. Determinada por ato ünilatcS eescrito da CONTRATANTE nos casos enumerados nos incisos Ia XII e 
XVII do artigo 78 da lei mencionada, notificando-se a contratada com a antecedência mínima  de 30 (trinta) dias. 
ou 

21.3.2. Amigável, por acordo time as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a CONTRATANTE. ou 

21.2.3. Judicial, nos termos da ~vigente sobre a matéria. 

21.4. Constituem, ainda, motivo -  a SS&ãO  ~~ ou amigável será precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente do contrato, assegurados à CONTRATADA, de acordo com o artigo 78, 
incisos XIV a XVI da Lei N° 8.666193: 

•J1.4.1. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e 
vinte) dias, salvo em caso de SlàtnidMé pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por 
repetidas suspensões que totaliSS o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 
assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até que seja nonntada a situação. 

21.4.2. O atraso superior a 90 -(nàvàta) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE decorrentes de 
obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade 

pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 

21.4.3. A não liberação, por - da CONTRATANTE,  de área, local ou objeto para execução de obra, serviço 
ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto. 

21.5.4. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78, sem que haja culpa da 
\JCONTRATADA, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda 

direito a: 

21.3.4.1. Devolução de garantia. 
21.3.4.2. Pagamentos devidos - execução do contrato até a data da rescisão. 
21.3.4.3. Pagamento do custo da desmobilização. 

21.4. A rescisão unilateral ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA wcÉsiak SEGUNDA DAS CONSIDERAÇÕES ESPECÍFICAS 

22.1. As dúvidas e/ou omissões, porventura existentes nas especificações constantes do Edital da 
CONCORRÊNCIA N° 312011-01?OSEb400, serão resolvidas pela CONTRATANTE. 

PrsfslturaMunldp*IdsParauapÔas 
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22.2. Todos os trabalhos deverão ser executados par mão-de-obra qualificada, devendo a CONTRATADA estar 
ciente das normas técnicas da ABNT, corresporidêntes a cada serviço constante das Especificações. 

22.3. A CONTRATADA ficaatobridaa executar flelmènte os serviços programados nas especificações, não se 
admitindo modificações sem a prévia donsulta e concordância da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

23.1. Caso o contrato esteja em vigor depois de transcorridos 12 (doze) meses da data de assinatura do mesmo, 
poderá ser admitido o reajuste dos preços, desde que solicitado pela contratada e nos termos da lei, aplicando-se o 
índice INCC - Índice Nacional do C~ de Constmção. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA PUBUCAÇÃO 

24.1. A publicação resumida deste instrumento na Imprensa Oficial, que é condição indispensável para sua 
- eficácia, será providenciada pela CONTRATANTE até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, 

para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO FORO 

25.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas na Comarca da Município de PARAUAPEBAS (PA), com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, Inciso 1, alínea "d" da Constituição Federal. 

25.2. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor 
e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, 
CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

PARAUAPEBAS-PA, - de 	 de_____ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARADAPEBAS 
CNPJ N°22.980.999/0001-15 

CONTRATANTE 

EMPRESA CONTRATADA 
CNPJ N° DA CONTRATADA 

CONTRATADA 

Testemunhas: 

2. 

Prefalturu MUnIdpsl de Parsuipebas 
Møno das Venta 5/Na -MIrro leira Rio li - Parauspebas-PA. cEp 
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